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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 48/2014

Senhor Presidente,

Considerando que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) é um formulário com campos a serem preenchidos com todas as informações relativas ao empregado, como por exemplo, a atividade que exerce, o agente nocivo ao qual está exposto, a intensidade e a concentração do agente, exames médicos clínicos, além de dados referentes à empresa;

Considerando que o formulário deve ser preenchido pelas empresas que exercem atividades que exponham seus empregados a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física (origem da concessão de aposentadoria especial após 15, 20 ou 25 anos de contribuição). Além disso, todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, de acordo com Norma Regulamentadora nº 9 da Portaria nº 3.214/78 do MTE, também devem preencher o PPP;

Considerando a aprovação da Súmula Vinculante 33, dispondo que “Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica”;

Considerando que o inciso III do parágrafo 4º do art. 40 da Constituição Federal dispõe que “É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: I – portadores de deficiência; II – que exerçam atividades de risco; III – cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”;
Considerando que o PPP deve ser preenchido para a comprovação da efetiva exposição dos empregados a agentes nocivos, para o conhecimento de todos os ambientes e para o controle da saúde ocupacional de todos os trabalhadores;

Considerando que, segundo informações recebidas, a Prefeitura de Bebedouro tem se negado a fornecer o PPP aos funcionários que os tem procurado; ao agir dessa forma, a Prefeitura estaria negando o que é direito dos funcionários, alegando que não está preparada para cumprir a normativa do MTE pelo fato de não contar em seu quadro de pessoal com Engenheiro de Segurança;
Considerando que o fato de a Prefeitura não ter Engenheiro de Segurança - profissional que, aliás, deveria ter - não pode impedir que os funcionários tenham garantidos seus direitos previstos em lei; 
Considerando ainda a necessidade de implantação do SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho –, previsto na NR-4 do Ministério do Trabalho e Emprego, um dos itens da pauta de reivindicações deliberado em Assembleia do Sindicato dos Servidores Municipais e que o Prefeito disse que até março deste ano estaria se posicionando a respeito desse assunto, sendo que até agora não foram tomadas as devidas providências.
Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Fernando Galvão Moura, e à Diretora do Departamento Municipal de Recursos Humanos e Administração, Rita de Cássia Salvador Pissolato, para que nos encaminhem as seguintes informações:
1 - procede a informação de que a Prefeitura estaria se negando a fornecer o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário – aos funcionários municipais, uma vez que de acordo com Norma Regulamentadora nº 9 da Portaria nº 3.214/78 do MTE, todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, devem preencher o PPP?;
2 - caso a resposta ao item 1 seja afirmativa, em que está fundamentada a negativa da Prefeitura em fornecer o PPP?;

3 - como está o processo para realização do concurso público para contratação de Engenheiro de Segurança do Trabalho, cuja criação foi aprovada, dentre outros cargos e vagas, por meio da Lei n. 4817/2014?;

4 - como está o processo de implantação do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho –, previsto na NR-4 do Ministério do Trabalho e Emprego?
5 - nos encaminhem o cronograma de implantação do SESMT, com etapas e prazo para conclusão.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de junho de 2014.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
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